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Eris vai ao FMI e ogoverno 
aceita pagar o Clube de Paris 

por Cláudia Safatle 
de Brasília 

O presidente do Banco 
Central, Ibrahim Eris, e o 
negociador da dívida exter-
na, embaixador Jório 
Dauster, embarcam ama-
nhã à noite para Washing-
ton, onde tentarão, junto à 
direção do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI), 
remover as resistências à 
aceitação da carta de in-
tenções do governo brasi-
leiro ao Fundo, sem que o 
País se comprometa a pa-
gar, ainda que uma parce-
la, dos juros atrasados aos 
bancos comerciais credo-
res do País. O governo bra-
sileiro concordou, porém, 
em desembolsar algo como 
25% dos atrasados ao Clube 
de Paris — instituição onde 
se negociam as dívidas 
contraídas entre governos. 

Onte, a ministra da eco-
nomia, Zélia Cardoso de 
Mello, anunciou o envio de 
Eris e Dauster à Washing-
ton, onde permanecerão na 
quinta e na sexta-feira, em 
contatos com o diretor ge-
rente do FMI, Michel Cam-
dessus. A ministra espera 
poder anunciar os termos 
da carta de intenções entre 
segunda e quarta-feira da 
próxima semana (entre os 
dias 10 e 12). 

Zélia Cardoso de Mello 

"As negociações com o 
Fundo avançaram muito 
nos dois últimos dias da 
missão técnica em Brasí-
lia, restaram alguns pontos 
a acertar e julgamos que 
seria interessante conti-
nuar os entendimentos 
através de contatos pes-
soais", esclareceu a minis-
tra da Economia. Nas con-
versas de Eris e Jório 
Dauster com Camdessus, 
poderá ficar mais claro, 
também, por que o diretor-
gerente da instituição con-
cordou, em fins de julho, 
com a inclusão dos juros 
atrasados (cerca de US$ 8 
bilhões) aos bancos no bojo 
da negociação global, e  

agora estaria recomendan-
do algum pagamento aos 
credores privados. 

PAGAMENTO 
A ministra da Economia 

confirmou que um dos as-
pectos mais problemáticos 
da negociação com o Fundo 
se refere à questão dos pa-
gamentos aos credores pri-
vados internacionais. Mas 
não é só isso. Atrás de uma 
exigência para que o País 
pague mais aos bancos pri-
vados do que permite a po-
litica fiscal do governo, es-
taria toda uma estratégia 
que acabaria, do ponto de 
vista do governo, estrangu-
lando o plano de estabiliza-
ção. 

"Pagar a dívida externa 
com inflação ou recessão 
nós já aprendemos a fazer. 
Fizemos isso nos últimos 
anos. O que nós admitimos 
é pagar tudo o que nossa 
capacidade fiscal permi-
tir", assinalou ontem a mi-
nistra da Economia. Ela 
quer, também, que essa 
não seja mais uma nego-
ciação e sim "a última ne-
gociação da dívida exter-
na". 

A ida de Eris e Dauster 
representaria, assim, uma 
decisão política do gover-
no, de ampliar os contatos 
para além da missão técni- 

ca do FMI, que ficou um 
mês em Brasília. Quando o 
secretário de política eco-
nômica, Antônio Kandir, 
esteve em Washington, em 
fins de julho passado, ouviu 
tanto de Candessus quanto 
do subsecretário do Tesou-
ro norte-americano, David 
Mulford, que ambos con-
cordavam com a inclusão 
dos juros atrasados na ne-
gociação global com os 
bancos comerciais. Pouco 
depois, Mulford esteve em 
Brasília e transmitiu a an-
siedade dos banqueiros in-
ternacionais, que nada re-
cebem desde julho de 1989. 

No desenrolar das nego-
ciações com os técnicos do 
FMI, ficou claro do porquê 
que não dá para quitar os 
débitos passados, na sua to-
talidade. Mas há uma ra-
zão política para o país se 
dispor a pagar algo ao Clu-
be de Paris e resistir no to-
cante aos bancos privados. 
Motivo semelhante induziu 
o governo a fixar o crono-
grama do acerto externo, 
pela ordem, primeiro FMI, 
depois Clube de Paris, e, fi-
nalmente, os bancos: obter 
um aval, ter uma adesão 
maior dos governos, para, 
somente depois, sentar à 
mesa de negociação com os 
banqueiros internacionais. 


